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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo apresentar o conceito de Egoísmo de 
Schopenhauer elaborado na obra O mundo como Vontade e como Representação, ligando-o à 
defesa da necessidade da instituição de um Estado Civil, como é realizado por Hobbes no 
Leviatã. Parte-se do pressuposto de que egoísmo seria o ponto de partida das ações dos 
indivíduos, o que, em um Estado de Natureza, sem um poder comum a todos, levaria os 
homens a uma situação de “guerra de todos contra todos”, por isso a necessidade da 
instituição do Estado Civil.  Por meio dos conceitos expostos por Schopenhauer e Hobbes em 
suas obras, será feita uma análise de até que ponto se pode levar essa afirmação como 
verdadeira, assim como ligar os pontos em comum das duas teorias acerca das ações morais 
dos homens, sem deixar de lado as diferenças conceituais e práticas das teorias de Hobbes e 
Schopenhauer.  
PALAVRAS-CHAVE: Egoísmo. Estado. Vontade. 
 
ABSTRACT: This paper aims to present the concept of Selfishness of Schopenhauer 
elaborated in the work The World as Will and Representation connecting it to defense of need 
for establishment of a Civil State as is carried out by Hobbes in Leviathan. From where one 
starts from the assumption that selfishness would be the starting point of the actions of 
individuals, which in a State of Nature, without a common power to everyone lead men to a 
situation of  ‘the war of all against all’, so the need for Civil State institution. Exposed 
through the concepts by Schopenhauer and Hobbes in the works, will be an analysis of the 
extent to which one can lea this statement as true, as well as connecting points in common of 
the two theories about the moral actions of men, without leaving aside the conceptual 
differences and theories practices of Hobbes and Schopenhauer.  




O que teriam em comum os conceitos de vontade, na linguagem de Schopenhauer, e 
de paixões e desejos, na linguagem de Hobbes? Este trabalho tem como proposito ligar a 
filosofia “pessimista” de Schopenhauer, com a filosofia política de Hobbes, por meio das 
obras O Mundo como Vontade e como Representação e Leviatã.  
Hobbes tem como grande objetivo, em seu Leviatã, criar um sistema político ao qual 
todos os homens escolhem obedecer a um Soberano a continuarem a viver em um Estado de 
Natureza, onde eles não teriam segurança e viveriam em uma situação de guerra de todos 
contra todos. Schopenhauer, por sua vez, faz uma análise moral das ações dos homens, 
afirmando que eles têm consigo a compaixão, o egoísmo e a maldade, sendo necessário a 
compreensão da concepção metafísica do homem. 
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Mas qual a relação de uma teoria moral com uma teoria política, que tenta legitimar o 
Estado Civil de forma juspositivista? Ver-se-á, neste trabalho, que a teoria hobbesiana de que 
os homens escolhem o Estado Civil para assim garantirem sua segurança, sobrevivência etc., 
pode ser lida em paralelo ao Egoísmo schopenhaueriano.  
Para tanto, serão apresentados neste trabalho os principais conceitos dos filósofos aqui 
abordados, assim como, será feita uma leitura comentada das obras bases, onde se tem como 
objetivo, além de apresentar a teoria de Schopenhauer e Hobbes, mostrar uma ligação entre o 
Egoísmo descrito e desenvolvido no O Mundo como Vontade e como Representação, e a 




Schopenhauer começa o parágrafo 61 de sua obra O mundo como vontade e como 
representação
2
 afirmando que existe uma luta ininterrupta entre os todos os seres das 
espécies, exprimindo assim uma luta da Vontade de vida
3
 consigo mesma, sendo o Egoísmo o 
ponto de partida dessa luta.   
Na obra schopenhauerina, a Vontade tem uma importante função para explicar o que 
seria o Egoísmo na visão do filósofo alemão, pois ela (a Vontade) está em cada indivíduo da 
espécie, sendo a “responsável” por cada ser (em sentido de indivíduo) querer tudo para si, 
querer possuir tudo, ou ao menos dominar, e, para tal, pode aniquilar (se for do seu 
desejo/interesse) tudo aquilo que lhe oferecer resistência para alcançar seu objetivo. “[...] A 
afirmação da vontade de viver no indivíduo pode conduzi-lo a negar a mesma vontade que se 
expressa no outro. É o egoísmo levado à sua mais extrema consequência a fonte da injustiça. 
[...]” (RAMOS, 2012, p. 174-75). 
Quando se lê o Leviatã hobbesiano, e seu “Estado de Natureza”, observa-se que, 
segundo o pensamento expresso por Hobbes, em um Estado Natural os homens agiriam 
conforme suas vontades, sem se preocuparem se suas ações seriam contrarias (ou não) aos 
outros indivíduos de suas espécies (ou de espécies diferentes da sua), o que na linguagem 
deste trabalho significaria que os homens agiriam segundo (e seguindo) seus desejos, pois 
eles, nessa condição, seriam “livres” para realizarem os seus desejos. E como se verá mais a 
frente neste trabalho, será o egoísmo presente em cada homem que determinará suas ações 
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nessas condições “Naturais”, sendo então, segundo a teoria hobbesiana, o Estado Civil 
necessário para a sobrevivência da espécie humana.  
No Leviatã, Thomas Hobbes completa sua proposta de organização político-
social com o Estado, à frente do qual entroniza um soberano absoluto. A 
fundação do Estado coroaria um processo de civilização, como forma de 
organização política da vida em sociedade, em que os homens deixariam de 
viver no estado de natureza, caracterizado pela guerra de todos contra todos 
(bellum omnium contra omnes). (MELLO, 2012, p. 219). 
 
Um exemplo do que foi afirmado, é que, segundo se lê no Leviatã, no Estado de 
Natureza um homem que desejar a terra do outro (fruto da vontade egoísta de querer para si o 
que é de outrem) e poderia lutar com todas as suas forças para ‘saciar’ sua vontade, nesse caso 
a terra de outra pessoa, pois não haveria leis que o impedissem de ‘tomar de assalto’ aquilo 
que não é seu.  
Esse pensamento é semelhante ao de Schopenhauer, pois segundo o filósofo alemão, 
os indivíduos são tão egoístas ao ponto de que para “ter” mais um pouco de “si mesmos” no 
mundo, eles aniquilariam o mundo, portanto, “[...] É exatamente por ele [o egoísmo] que o 
conflito interno da Vontade consigo mesma atinge temível manifestação. [...]” 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 427). Na consciência humana, aquela considerada com um 
grau mais elevado comparado às outras espécies, o egoísmo atingiu seu grau mais elevado, e 
os conflitos entre os indivíduos dominados pelo egoísmo são os mais horríveis, segundo o 
pensamento de Schopenhauer. Percebe-se isso quando se fala das vidas (e ações) dos tiranos, 
das guerras que devastam o mundo etc., pois essas ações são frutos do egoísmo humano, 
porém, diferentemente de Hobbes, em Schopenhauer “a fundação do Estado não se opõe ao 
egoísmo, mas apenas é um meio para evitar as suas consequências indesejáveis. [...]” 
(STAUDT, 2007, p. 288). 
Conforme explicitado, esse desejo de possuir para si, por exemplo, a terra de outro 
indivíduo, é motivado pelo o egoísmo. Porém, imaginemos que todos os homens desejem a 
terra de todos os homens, isso levaria (muito provavelmente) a uma guerra generalizada entre 
homens, em que cada um atacaria e se defenderia, com suas próprias forças, para assim 
garantir sua terra, ou conquistar a terra do outro. Seria então uma ‘guerra de todos contra 
todos’, conforme afirma Hobbes, uma guerra que tem como ‘princípio’ as ações egoístas de 
cada indivíduo, motivadas segundo suas vontades e, por não haver um ‘poder comum’ a elas, 
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nenhuma ação (seja de defesa ou ataque) pode ser condenada, em sentido jurídico, legalista
4
 e 
até mesmo moral, segundo o pensamento de Hobbes.
5
 
O egoísmo humano não é apenas o responsável por tirar de outrem aquilo que é de seu 
desejo, mas é também o responsável por destruir toda felicidade ou a vida de outra pessoa, ou 
outra espécie. Sendo essas ações a suprema expressão do egoísmo para Schopenhauer, apenas 
superadas pelas ações de pura maldade.  
Schopenhauer está convicto que somente um sentimento tão forte quanto e 
que rivalizasse contra o egoísmo, poderia fazer o homem agir de forma 
benevolente para com seu próximo. Este sentimento é a compaixão, e 
constituiria o único fundamento efetivo da moral, que pode ser constatado na 
própria experiência humana em geral. (MORAIS, 2011, p. 194).  
 
Importante salientar que, para o pensamento schopenhaueriano, o que diferencia a 
maldade do egoísmo é que as ações ‘maldosas’ não têm como objetivo o benefício pessoal 
algum, apenas visam a “injuria e a dor alheia”, sendo que:  
Schopenhauer relaciona os diferentes motivos do agir com a diferença dos 
caracteres. É esta diferença que vai explicar os diferentes comportamentos 
dos homens. As três motivações originárias dos homens são o egoísmo, a 
maldade e a compaixão. Elas estão presentes em cada um, mas numa 
proporção diferente. Delas resultam três classes de motivos: o bem próprio; 
o sofrimento alheio; e o bem alheio. Por exemplo, sobre o caráter egoísta 
terão mais força os motivos egoístas e o egoísta só será levado a ações 
caritativas por meio da miragem de que o alívio do sofrimento alheio lhe 
traga alguma vantagem. Por isso, muitas boas ações repousam sobre motivos 
falsos. Por outro lado, os motivos caritativos são estímulos poderosos para os 
caracteres bons. [...]. (STAUDT, 2007, p. 285). 
 
Para Schopenhauer, a vontade de uma pessoa por vezes invade os limites da afirmação 
da vontade de outra pessoa, e isso ocorre quando um indivíduo fere ou destrói o corpo de 
outro, ou então quando força o outro a servir à sua vontade, conseguindo assim afirmar sua 
vontade para além de seu próprio corpo, por meio da negação da vontade que aparece no 
corpo da outra pessoa. Essa invasão dos limites da vontade alheia é entendida por 
Schopenhauer como Injustiça, portanto:  
[...] Quem sofre a injustiça sente a invasão na esfera de afirmação do próprio 
corpo, via negação deste por um indivíduo estranho, como uma dor imediata, 
espiritual, completamente separada e diferente do sofrimento físico infligido 
pelo ato, ou do pesar provocado pela perda. Por outro lado, a quem pratica a 
injustiça apresenta-se por si mesmo o conhecimento de que ele, em si, é a 
mesma Vontade que também aparece no outro corpo, afirmando-se com 
tanta veemência num único fenômeno que, ao transgredir os limites do 
próprio corpo e de suas forças, torna-se negação exatamente dessa Vontade 
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no outro fenômeno e, por conseguinte, tomado como Vontade em si, entra 
em conflito consigo mesmo precisamente por meio dessa veemência, 
cravando os dentes na própria carne. [...]. (SCHOPENHAUER, 2005, p. 
429). 
 
A formulação do conceito de injustiça de Schopenhauer se assemelha à de Thomas 
Hobbes, principalmente naquilo que se refere à quebra de contratos. Para Schopenhauer, todo 
indivíduo que entra em um contrato tem como objetivo que o outro cumpra com os desejos 
explicitados nesse “pacto”6. “[...] As promessas são deliberadas e formalmente trocadas. 
Assume-se que a verdade da declaração de cada um se encontra em poder das partes. [...]” 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 433). Logo, quando uma das partes não honra com a sua 
palavra, ele engana ao outro, e ao fazer isso está manipulando aquele indivíduo que aceitou 
fazer o contrato consigo, e está estendendo o domínio da sua vontade sobre a vontade de outro 
indivíduo. Assim, o indivíduo “[...] pratica uma injustiça perfeita. [...]” (SCHOPENHAUER, 
2005, p. 433). 
No pensamento de Hobbes, o primeiro motivo que levaria os homens a aderirem um 
Estado Civil e deixarem de viver naquele estado de completa liberdade por um lado, mas de 
completa incerteza e insegurança de outro, é a segurança, pois no Estado Civil o Soberano se 
torna o responsável por garantir a segurança de seus súditos, protegendo-o das ameaças de 
outros Estados, assim como de um homem contra o outro, “[...] cada indivíduo aceita, 
racionalmente, diminuir sua ambição ‘natural’ para ter mais segurança, submetendo-se ao 
poder de mútua convenção que é o Estado.” (MELLO, 2012, p. 228).  
Schopenhauer entende a injustiça como: “[...] aquela índole da conduta de um 
indivíduo na qual este estende tão longe a afirmação da Vontade a aparecer em seu corpo que 
ela vai até a negação da Vontade que aparece num corpo alheio. [...]” (SCHOPENHAUER, 
2005, p. 434), e disso se segue que o conceito de injustiça é um conceito positivo, enquanto 
seu contrário, o conceito de Justiça, é um conceito negativo, ou seja, a justiça só existe na 
função de tentar suplantar as injustiças que os homens podem vir a cometer devido a suas 
vontades egoístas. O que vai ao encontro da teoria hobbesiana do Leviatã. Em uma linguagem 
mais schopenhaueriana, significa dizer que o Leviatã de Hobbes se faz necessário, pois por 
meio das leis do Estado Civil, os homens não poderiam afirmar sua vontade em detrimento da 
vontade do outro. 
Os homens, então, quando percebem que tudo o que os rodeia não passa de uma 
grande guerra de todos contra todos, resolvem, por meio da sua faculdade do juízo, da sua 
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racionalidade, abdicar da sua total liberdade que está centrada em incertezas, guerras, mortes 
e invasões para, por meio de um cálculo racional, como denomina Hobbes, escolherem o que 
é “melhor” para eles (e pode-se dizer para o mundo), o que resulta na ação de se submeterem 
ao contrato soberano/indivíduo. Nesse pacto, eles (os indivíduos) tornam-se súditos, e um 
homem (ou assembleia desses) torna-se o Soberano. Os homens se dão conta de que é melhor 
terem esse poder coercitivo do Estado, para que assim um respeite a vontade (egoísta) do 
outro, de forma que seu egoísmo não cometa injustiça para com outro indivíduo, e que se 
cometer, o indivíduo responsável pela ação “pagará” por esta, por meio de direitos (leis) 
positivados, pois se torna injusto, segundo Hobbes, que uma pessoa mate a outra pelo desejo 
egoísta de cometer tal ato.  
Como pode ser visto no pensamento de Schopenhauer , “o conceito de JUSTIÇA, 
como negação da injustiça, encontra sua principal aplicação, e sem dúvida sua primeira 
origem, nos casos em que uma tentada injustiça por violência é impedida.[...]” 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 435), o que leva a conclusão de que se a vontade de um 
indivíduo nega a vontade de outro, como essa vontade aparece nesse primeiro indivíduo “X” 
para que esse possa conservar sua vida, o “X” pode sem injustiça cometer uma coação sobre a 
vontade do outro indivíduo para que ela desista de sua negação, sem significar a negação da 
vontade alheia, ou seja, assim “X” tem um direito de coação legítimo. Nesse ponto então, 
Schopenhauer afirma que “portanto, após o exposto, injustiça e justiça são simples 
determinações MORAIS, ou seja, são aquelas determinações válidas em relação à conduta 
humana enquanto tal, e em relação à ÍNTIMA SIGNIFICAÇÃO DESSA CONDUTA EM SI. 
[...]” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 436). 
Analisando a citação acima, pode-se perceber que não somente de aspectos 
semelhantes as teorias de Thomas Hobbes e Arthur Schopenhauer se fazem. Um ponto de 
divergência entre elas, além desse, é que para Schopenhauer quem sofre um ato de injustiça 
está consciente da negação de sua vontade, e ao mesmo tempo consciente de que pode se 
defender dessa injustiça sem praticar atos injustos. Sendo assim, a questão de justiça e 
injustiça para Schopenhauer é uma questão moral (antecedente ao Estado), que não precisa 
estar “positivada” nas leis do Soberano Leviatã (como poderá ser visto na citação abaixo). Já 
segundo o pensamento de Hobbes, como anteriormente já foi citado, em um Estado Natural 
não há atos de justiça ou injustiça, essas palavras só têm valoração em um Estado Civil.  
[...] o SOFRER INJUSTIÇA é uma ocorrência na experiência, e, como dito, 
aí se manifesta mais distintamente do que em qualquer outro lugar o 
fenômeno do conflito da Vontade de vida consigo mesma, advindo da 
pluralidade de indivíduos e do egoísmo, que são condicionados pelo 
63 
 
principium individuationis, esta forma do mundo como representação para o 
conhecimento do indivíduo. [...]. (SCHOPENHAUER, 2005, p. 438).  
  
O Estado, para Schopenhauer, tem como origem o egoísmo, e não a tentativa de ir 
contra ele, sendo o Estado o próprio egoísmo comum a todos. Schopenhauer acusa o Estado 
de ser algo consequencialista, isto é, de que o bem-estar não foi instituído com a criação do 
Estado, como defende Hobbes, que esse apenas serve para ir na contraposição às 
desvantagens do egoísmo.  
No Estado, portanto, reconhecemos o meio pelo qual o egoísmo, servindo-se 
da faculdade de razão, procura evitar as suas próprias consequências funestas 
que se voltam contra si, e, assim, cada um promove o bem-estar geral, 
porque dessa forma assegura o seu bem-estar particular. [...]. 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 447). 
 
 Segundo o pensamento schopenhauriano, há dois tipos distintos de justiça, a Justiça 
Temporal e a Justiça Eterna. Para Schopenhauer, a justiça do Estado é a Justiça Temporal, 
pois pensa prioritariamente em prevenir ações futuras que sejam danosas a outros, com 
origem na vontade egoísta de um indivíduo, isto é, a justiça enquanto conceito negativo para 
prevenir injustiças que podem vir a acontecer. Previne-se essas injustiças por meio das leis de 
coação, impostas pelo medo e futuras punições, como fica explícito no Leviatã hobbesiano. 
Mas existe a Justiça Eterna (baseada moralmente), que não tem vínculo com as instituições 
humanas e, consequentemente, não é uma ‘justiça estatal’.   
Para compreender essa justiça eterna seria preciso, no entanto, abandonar o 
fio condutor do princípio de razão, desligar-se do modo de conhecimento 
que se liga apenas ao particular, elevar-se até a visão das ideias, ver além do 
princípio de individuação, e convencer-se de que às realidades consideradas 
em si mesmas já não podem aplicar-se as formas do fenômeno. (RAMOS, 
2012, p. 184). 
 
Schopenhauer mostra uma visão de mundo bastante semelhante ao conceito de “Ideia” 
de Platão, isto é, que tudo que os homens conhecem não passa de fenômenos, e que o mundo 
é visto pelos homens segundo o Véu de Maia. Para Schopenhauer, a Vontade de vida 
(Vontade de viver) é o mundo com sua pluralidade, partes e figuras, o mundo torna-se o 
espelho do querer da Vontade e disso chega-se que a justiça é a Vontade (dos homens), sendo 
que a Vontade é o mundo.  
Os homens então, com a sua Vontade, percebem que suas vontades se agarram às 
dores e tormentos da vida que lhes é dada, donde:  
[...] Vê o padecimento, a maldade no mundo, mas, longe de reconhecer que 
ambos não passam de aspectos diferentes do fenômeno de uma Vontade de 
vida, toma-os como diferentes, sim, completamente opostos, e procura 
amiúde, através do mal, isto é, causando o sofrimento alheio, escapar do mal, 
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do sofrimento do próprio indivíduo, envolto como está no princípio 
individuationis, enganado pelo Véu de Maia. [...] (SCHOPENHAUER, 
2005, p. 450). 
 
Por meio do princípio de individuação (princípio individuationis), a pessoa é apenas 
um mero fenômeno no pensamento de Schopenhauer e, em consequência disso e em 
conformidade com a verdadeira essência das coisas, cada homem carrega consigo todo o 
sofrimento do mundo, numa espécie do que hoje chamamos de empatia, colocar-se no lugar 
do outro. De onde segue que, para o pensamento schopenhaueriano, uma pessoa só 
compreende a justiça eterna, e não o fenômeno dela (ou seja, a justiça temporal) quando 
percebe que, assim como ela, tudo que vê (o seu mundo) é apenas fenômeno, e tem por meio 
da empatia, a percepção de colocar-se no lugar do outro. Sendo que, “o homem que atinge o 
conhecimento puro, o homem de bom caráter – desprovido do egoísmo e maldade –, 
reconhece sua essência intima no outro, ou seja, a bondade natural de seu caráter faz com a 
diferença entre o ‘eu’ e o ‘outro’ seja suprimida” (BRITTO, 2011, p. 66), (Como se verá mais 
a frente, esse conceito que estamos definindo como “empatia” é na verdade o conceito de 
“compaixão” para Schopenhauer, e é por meio da ação motivada pela compaixão, que 
Schopenhauer defende que os homens devem “guiar”7 suas ações, deixando de lado suas 
motivações de vontade egoísta.). 
O que difere do pensamento hobbesiano, pois segundo Thomas Hobbes em seu 
Leviatã, faz-se necessário a instituição do Estado, pois os homens, diferentemente das 
formigas e abelhas
8
, não conseguem trabalhar em conjunto, em prol de um bem comum, por 
meio da ajuda mútua. Isso se dá, pois os homens agem sempre pensando em sua honra, gloria 
e poder, esquecendo-se (e não percebendo) das dores, das vontades etc., de outro homem. 
Para Hobbes, os homens não conseguiriam nortear suas ações com bases morais, por meio de 
motivações de compaixão.  
Para Schopenhauer, não é apenas quem sofreu uma injustiça que fica “satisfeito” com 
a punição do autor da injustiça (por meio do sentimento de vingança), mas sim todos aqueles 
homens que nada tinham a ver com o fato, onde então: 
[...] não ocorre outra coisa senão justamente o anúncio na consciência da 
justiça eterna, que, entretanto, é mal compreendida e falseada pela mente 
impura, enredada no principio individuationis e que comete uma anfibologia 
de conceitos, ao exigir do fenômeno o que cabe apenas à coisa-em-si. [...] 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 456). 
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 “Guiar” não em um sentido de “agir de forma tal”, como em uma ética kantiana.  
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Onde, para Schopenhauer, quando um homem, por exemplo, uma testemunha de um 
crime, em que essa testemunha fica injuriada e resolve ela própria fazer com que a Vontade de 
quem cometeu a injustiça seja “desapropriada” do mundo, ela está a fazer com que sua 
punição aplicada, enquanto indivíduo solidário para com o semelhante (e não aplicada pelo 
Estado), não seja uma ação de aplicação da lei, mas sim um ato de colocar-se no lugar de 
outro e fazer punir algo que o Estado não podia punir. Para Schopenhauer é:  
[...] a indignação que impulsiona um homem tão além dos limites de todo 
amor próprio nasce da consciência mais profunda de que ele mesmo é toda a 
Vontade de vida que aparece em todos os seres, através de todos os tempos e 
que, assim, o mais distante futuro e o presente pertencem igualmente a si, e 
não pode ser indiferente. [...]. (SCHOPENHAUER, 2005, p. 458). 
 
Portanto, a Vontade de vida (Vontade de viver), enquanto está se afirmando, deixa de 
ser algo apenas individual, que diz respeito ao indivíduo, mas abarca a ideia de homem na 
tentativa de conservar esse fenômeno. Portanto, talvez seja essa Vontade de viver, que falte na 
teoria de Hobbes, para não deixar tanto poder na mão do Estado, mas talvez, por meio de 
outra visão, a teoria de Schopenhauer acredite demais nesse lado “compaixoso” do homem, e 
esqueça que o ‘homem é o lobo do homem’, e que sempre que lhe for favorável irá prejudicar 
ao outro, por isso a necessidade do Estado, com suas leis e sanções. Dessa perspectiva, 
diferente do que geralmente é apresentado, Hobbes torna-se mais pessimista (naquilo que diz 
respeito a uma teoria moral das ações dos homens) do que Schopenhauer.  
Para Schopenhauer, as palavras Bom e Mau são o significado ético da conduta dos 
homens e, para ele, esses conceitos são empregados de forma diferente de como eram pelos 
filósofos tradicionais. Para Schopenhauer, o conceito de bom remete a uma “[...] adequação 
de um objeto com algum esforço determinado da vontade. [...]” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 
459), onde tudo o que é favorável à vontade é pensando pelo conceito de Bom, “[...] em 
síntese, chamamos de bom tudo o que é exatamente como queremos que seja. Assim, algo 
pode ser bom para uma pessoa, embora seja exatamente o contrário para outra. [...]” 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 459-460). 
Em Hobbes, os conceitos de Bom e Mau não se diferenciam tanto quanto se 
diferenciam no pensamento de Schopenhauer, significando que:  
[...] seja qual for o objeto do apetite ou desejo de qualquer homem, esse 
objeto é aquele a que cada um chama bom; ao objeto de seu ódio e aversão 
chama mau, e ao de seu desprezo chama vil e indigno.  Pois as palavras 
‘bom’, ‘mau’ e ‘desprezível’ são sempre usadas em relação    pessoa que as 
usa. Não há nada que o seja simples e absolutamente, nem há qualquer regra 
comum do bem e do mal, que possa ser extraída da natureza dos próprios 
objetos. Ela só pode ser tirada da pessoa de cada um (quando não há Estado) 
ou então (num Estado) da pessoa que representa cada um; ou também de um 
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árbitro ou juiz que pessoas discordantes possam instituir por consentimento, 
concordando que sua sentença seja aceite como regra. (HOBBES, 1974, p. 
23). 
 
 A diferença é que no pensamento schopenhaueriano apresentando em O mundo como 
vontade e representação, o conceito de “Bom” se subdivide em dois, sendo o primeiro, aquele 
da satisfação imediata e momentânea da vontade, e o segundo o da satisfação mediata perante 
o futuro. Sendo os conceitos opostos a esses de Ruim e Nocivo, que indicam algo que não é 
favorável ao esforço da vontade. Já em Hobbes, o conceito de bem pode ser de três ‘tipos’: o 
bem na promessa; o bem no efeito, como um fim a ser desejado; e o bem como meio, um bem 
útil ou proveitoso.   
Mas ao se falar que algo é bom, fala-se sobre a Vontade (Apetite na linguagem 
hobbesiana) do indivíduo. Como se sabe, a Vontade é para Schopenhauer algo que nunca está 
plenamente satisfeito, isto é, sempre que se consegue saciar uma vontade, há outra a ser 
saciada, ou seja, “[...] inexiste para ela um preenchimento duradouro, para todo o sempre 
satisfatório e que coroaria os seus esforços [...]” (SCHOPENHAUER, 2005, p. 462), o que 
significa dizer, seguindo o pensamento de Schopenhauer, que só há um bem temporário, em 
que sacia-se uma vontade e logo depois já há outra que precisa ser saciada, sendo esse o local 
onde reside, no pensamento de Schopenhauer, o porquê de o homem ser sofrimento.  
[...] Todavia, caso queiramos conferir uma posição honorífica ou, por assim 
dizer, emérita a uma antiga expressão que não gostaríamos de deixar por 
completo em desuso, podemos, metafórica e figurativamente, chamar a total 
auto-supressão e negação da Vontade, sua verdadeira ausência, unicamente o 
que acalma e cessa o ímpeto da Vontade para todo o sempre e que 
exclusivamente proporciona o contentamento que jamais pode ser de novo 
perturbado, a verdadeira redenção do mundo e [...] podemos chamar essa 
total auto-supressão e negação da Vontade de bem absoluto, summum 
bonum, e vê-la como o único e radical meio de cura da doença contra a qual 
todos os outros meios são anódinos, meros paliativos. [...]. 
(SCHOPENHAUER, 2005, p. 462). 
 
Uma pessoa má, ou seja, aquela cujas ações são injustas, afirma a Vontade de vida 
como está aparece em seu corpo, e também nega a vontade que aparece nos outros indivíduos. 
Sendo o egoísmo a fonte última de ação dessas pessoas, Schopenhauer afirma que:  
[...] primeiro: numa tal pessoa exprime-se uma vontade de vida veemente ao 
extremo, que em muito ultrapassa a afirmação do próprio corpo; segundo: 
seu conhecimento, inteiramente entregue ao princípio de razão e restrito ao 
principio individuiationis, prende-se à diferença estabelecida por este último 







Chega-se ao fim deste trabalho afirmando-se que, segundo o pensamento de 
Schopenhauer, as pessoas que agem de forma má procuram apenas seu próprio bem-estar, e 
são indiferentes às outras pessoas, pois se preocupam apenas consigo mesmas. 
Sabe-se que Hobbes parte do pressuposto de que os seres humanos, na ausência de um 
Estado Civil, com leis de coerção, fariam tudo aquilo que lhes fosse de desejo, desejos esses 
motivados segundo suas vontades egoístas, o que muitas vezes resultaria em ações que se 
denominaria de más. Como exemplo, tomamos o caso em que uma pessoa assassinaria outra, 
para então “pegar” para si a terra da pessoa morta, essa é uma ação condenável moralmente 
(levando em conta o pensamento de Schopenhauer), mas só poderia ser condenada pelos 
homens por meio de sanções, punições, se esses estiverem organizados em um Estado 
(pensamento comum a Hobbes e Schopenhauer). E é nesse ponto que para Hobbes está o 
porquê da necessidade de a instituição e legitimação do Estado Civil, para que assim as más 
ações sejam ‘pagas’ sem a necessidade de “vingança”, no sentido pejorativo da palavra.   
Como afirmado anteriormente, no pensamento de Schopenhauer, pode-se concluir que 
o homem é sofrimento, e todo o sofrimento é um querer insatisfeito e contrariado, que causa 
assim um tormento interior imediato de onde pode nascer, não somente o egoísmo, mas ações 
de pura Maldade e Crueldade. Sendo que nesses últimos conceitos o sofrimento dos outros 
indivíduos não é mais um meio, mas sim o fim em si mesmo. 
Finaliza-se este estudo afirmando novamente que, ao contrário do que muitas vezes é 
afirmado pelos comentadores, Schopenhauer não seria um filósofo pessimista, pois ao se fazer 
uma leitura comparada de O Mundo como Vontade e como Representação e o Leviatã, não 
seria esdrúxulo afirmar que Hobbes tem uma filosofia mais pessimista que a de 
Schopenhauer, pois, segundo a teoria hobbesiana apenas o Estado Civil manteria os homens 
em um estado que não fosse de guerra de todos contra todos. E no pensamento de 
Schopenhauer há ainda o entendimento de que os homens, por meio da compaixão, 
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